
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2172390 - SP (2024/0290436-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TEREOS ACUCAR E ENERGIA BRASIL S.A
ADVOGADO : RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP257793
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO 
AGROINDÚSTRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. INCLUSÃO 
DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO. LEGITIMIDADE. MULTA PREVISTA NO ART. 
1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – Em juízo de retratação, provocado por emissão de entendimento vinculante adverso 
do Supremo Tribunal Federal no Tema 1.048/STF (RE 1.187.264/SP RG), esta Corte 
alterou a tese repetitiva fixada no Tema 994/STJ, que passou a vigorar com a seguinte 
redação: "É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta - CPRB".
III – "Não obstante o Tema 1048 refira-se à inclusão do ICMS na base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB, os fundamentos do 
mencionado precedente paradigma se aplicam à contribuição previdenciária 
substitutiva devida pela agroindústria, prevista no art. 22-A da Lei 8.212/1991, na 
redação dada pela Lei 10.256/2001" (ARE 1395514 AgR, relator Ministro Alexandre de 
Moraes, Primeira Turma, julgado em 14-11-2022, D Je-233)
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.
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AGRAVANTE : TEREOS ACUCAR E ENERGIA BRASIL S.A
ADVOGADO : RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP257793
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO 
AGROINDÚSTRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. INCLUSÃO 
DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO. LEGITIMIDADE. MULTA PREVISTA NO ART. 
1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – Em juízo de retratação, provocado por emissão de entendimento vinculante adverso 
do Supremo Tribunal Federal no Tema 1.048/STF (RE 1.187.264/SP RG), esta Corte 
alterou a tese repetitiva fixada no Tema 994/STJ, que passou a vigorar com a seguinte 
redação: "É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta - CPRB".
III – "Não obstante o Tema 1048 refira-se à inclusão do ICMS na base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB, os fundamentos do 
mencionado precedente paradigma se aplicam à contribuição previdenciária 
substitutiva devida pela agroindústria, prevista no art. 22-A da Lei 8.212/1991, na 
redação dada pela Lei 10.256/2001" (ARE 1395514 AgR, relator Ministro Alexandre de 
Moraes, Primeira Turma, julgado em 14-11-2022, D Je-233)
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por TEREOS AÇÚCAR E ENERGIA 
BRASIL S.A, contra a decisão monocrática de minha lavra que, com fundamento no 
art. 932, III, IV, do Código de Processo Civil e art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno 
desta Corte, conheceu do recurso especial e negou-lhe provimento.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 1.105/1.112e): 
  
38. Neste sentido, requer-se o provimento do agravo interno para 
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reconhecer a nulidade do v. acórdão proferido, diante da violação ao art. 
1.022 do CPC, com determinação de novo julgamento dos embargos de 
declaração opostos.
[...]
67. Demonstrada, portanto, a distinção entre o presente caso e o 
precedente do STF (Tema 1.048), resta evidente que o comando do art. 
195, I, "b” e 154, I da Constituição Federal foi violado, devendo ser revista a 
linha de entendimento adotada pelos vv. acórdão recorridos, em necessária 
distinção com o precedente invocado.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.121e). 
É o relatório.   

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
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2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 

A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

No mais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 
1.187.264/SP, Tema n. 1.048/STF da repercussão geral, decidiu ser “constitucional a 
inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na base de 
cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB".

Em atendimento à tese firmada nesse precedente qualificado, este Superior 
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Tribunal reviu posicionamento, passando a decidir consoante orientação da Suprema 
Corte de caráter vinculante.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REVISÃO DA TESE FIRMADA NO 
TEMA 994/STJ. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA - CPRB. LEI N. 
12.546/2011. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO. RETORNO 
DOS AUTOS PARA RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC/2015. 
ENTENDIMENTO CONTRÁRIO FIXADO PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 1.048/STF). 
RESSALVA DE POSICIONAMENTO PESSOAL QUANTO À 
DESNECESSIDADE DA ADEQUAÇÃO. EFEITO CONSTITUTIVO 
SUFICIENTE DO PRECEDENTE VINCULANTE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Em juízo de retratação, provocado por emissão de entendimento 
vinculante adverso do Supremo Tribunal Federal no Tema 1.048/STF (RE 
1.187.264/SP RG), impõe-se a alteração da tese repetitiva fixada no Tema 
994/STJ, que passa a vigorar com a seguinte redação: "É constitucional a 
inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na 
base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 
CPRB".
III - Superado o entendimento encartado em tese repetitiva por ulterior 
posicionamento vinculante contrário do Supremo Tribunal Federal, impõe-se 
o ajuste do seu enunciado - e não o seu mero cancelamento -, porquanto, 
embora de duvidosa utilidade prática sob a ótica do direito material 
envolvido, a ausência de precedente qualificado deste Superior Tribunal 
obstaria a negativa de seguimento, na origem, aos recursos especais 
interpostos (art. 1.030, I, b, do CPC/2015), impactando, desfavoravelmente, 
a gestão do acervo recursal das Cortes ordinárias.
IV - Ressalva de posicionamento pessoal da Relatora quanto à 
prescindibilidade de novo pronunciamento desta Corte para retratação, com 
as formalidades do presente juízo de revisão, porquanto a repercussão 
geral detém efeito constitutivo suficiente para, por si só, afastar tese 
contrária firmada sob a sistemática repetitiva.
V - Recurso especial do particular desprovido.
(REsp n. 1.638.772/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 16/5/2022.)
 
Diferentemente do alegado pela Recorrente nas razões do recurso especial, 

a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema n. 1.048/STF se relaciona com 
a composição da base de cálculo da contribuição previdenciária incidente sobre a 
receita bruta do contribuinte, incluindo a receita bruta como a base de cálculo da 
contribuição previdenciária devida pela agroindústria, e não com PIS e COFINS.

Com efeito, a matéria foi examinada pelo STF, tendo sido firmada a tese 
segundo a qual a contribuição da agroindústria prevista na Lei nº 10.256/01 não se 
submete ao Tema nº 69, e sim às orientações decorrentes do Tema nº 1.048, de modo 
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que é constitucional a inclusão do ICMS na base de cálculo dessa contribuição, ainda 
que se considere estar o contribuinte obrigatoriamente sujeito ao regime dessa lei.

Nessa linha:
 
Agravo regimental em embargos de declaração em recurso 
extraordinário. Tributário. Funrural. Lei nº 10.256/01. Contribuição 
substitutiva devida pela agroindústria. Constitucionalidade da inclusão 
do ICMS na base de cálculo. Incidência da orientação contida no Tema 
nº 1.048 da Repercussão Geral.
1. A contribuição da agroindústria prevista na Lei nº 10.256/01 não se 
submete ao Tema nº 69, e sim às orientações decorrentes do Tema nº 
1.048, de modo que é constitucional a inclusão do ICMS na base de cálculo 
dessa contribuição, ainda que se considere estar o contribuinte 
obrigatoriamente sujeito ao regime dessa lei.
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento sem se majorar a verba 
honorária (Súmula nº 512/STF).
(RE 1425720 ED-AgR, relator Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado 
em 13-06-2023, DJe-s/n)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
AGROINDÚSTRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. 
INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO. TEMA 1048 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF.
1. O acórdão do Tribunal de origem revela-se em dissonância com a 
jurisprudência desta SUPREMA CORTE, firmada no julgamento RE 
1.187.264-RG, Tema 1048 da repercussão geral, de minha relatoria, esta 
SUPREMA CORTE fixou a seguinte tese: É constitucional a inclusão do 
Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na base de 
cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB.
2. Não obstante o Tema 1048 refira-se à inclusão do ICMS na base de 
cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB, os 
fundamentos do mencionado precedente paradigma se aplicam à 
contribuição previdenciária substitutiva devida pela agroindústria, prevista 
no art. 22-A da Lei 8.212/1991, na redação dada pela Lei 10.256/2001.
3. Agravo Interno a que se nega provimento.
Na forma do art. 1.021, §§ 4º e 5º, do Código de Processo Civil de 2015, em 
caso de votação unânime, fica condenado o agravante a pagar ao agravado 
multa de um por cento do valor atualizado da causa, cujo depósito prévio 
passa a ser condição para a interposição de qualquer outro recurso (à 
exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que 
farão o pagamento ao final).
(ARE 1395514 AgR, relator Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, 
julgado em 14-11-2022, DJe-233)

 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
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configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TEREOS ACUCAR E ENERGIA BRASIL S.A
ADVOGADO : RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP257793
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TEREOS ACUCAR E ENERGIA BRASIL S.A
ADVOGADO : RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP257793
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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